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factos suscetíveis de constituir fundamentos de oposição, 
não lhes cabendo, todavia, a respetiva comprovação. Tal 
seria substancialmente alterado pela Lei n.º 25/94, de 19 
de agosto. Com efeito, esta lei, para além de estabelecer 
a necessidade de um período de 3 anos de casamento 
para que o cônjuge estrangeiro pudesse apresentar um 
pedido de aquisição da nacionalidade portuguesa, viria 
a introduzir uma alteração significativa neste regime ao 
estabelecer que cabia ao interessado comprovar (por meio 
documental, testemunhal ou outro) a existência de uma 
ligação efetiva à comunidade nacional, pois, se isso não 
sucedesse, a não comprovação era motivo para oposição. 
Em paralelo cabia também essa prova aos requerentes de 
naturalização. [...]. A Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17 de 
abril, veio repor o regime de prova originário, invertendo 
o respetivo ónus. Cabe, desde então, ao Ministério Público, 
a comprovação dos factos suscetíveis de fundamentarem 
a oposição deduzida, incluindo a falta de ligação efetiva 
à comunidade nacional”.

XXVII. Firmado que se mostra o entendimento quanto 
à questão jurídica objeto de divergência importa, então, 
centrar nossa atenção na aferição do acerto do julga-
mento feito pelo acórdão recorrido da situação jurídica 
sob apreciação.

XXVIII. E para concluir, desde já, pelo desacerto do 
acórdão recorrido, quer quanto à correta interpretação 
daquilo que eram as regras do ónus de prova no âmbito 
do quadro normativo em crise, quer quanto ao enquadra-
mento e julgamento que no mesmo foi feito dos factos e da 
pretensão deduzida pelo MP, aqui recorrido.

XXIX. Na verdade, errou o acórdão recorrido no en-
tendimento de que era à aqui recorrente, contra quem foi 
instaurado a presente ação administrativa de oposição 
à aquisição da nacionalidade pelo MP junto do TAC/L, 
quem incumbia a prova da factualidade que integradora 
da “existência de ligação efetiva à comunidade nacional” 
ou a demonstração de que se encontra inserida na comu-
nidade nacional, pois, não era sobre a mesma que recai 
o ónus de prova.

XXX. Tal como errou na análise que realizou dos factos 
que se mostram provados com um tal pressuposto, na con-
sideração de que a aqui recorrente “apenas apresentou 
como prova o casamento com um nacional português e o 
nascimento de dois filhos desse matrimónio” e que era 
“manifestamente insuficiente para a demonstração do 
quid legal da ligação à comunidade nacional em termos 
de efetividade”.

XXXI. Não era a recorrente que, frise -se, tinha que 
efetuar a alegação e a prova de factualidade integradora 
da inexistência de ligação efetiva à comunidade nacional, 
visto ser sobre o MP, enquanto demandante, que impendia 
tal ónus, efetuando, uma vez recebida a comunicação feita 
pelos serviços competentes, as prévias e necessárias dili-
gências de averiguação e instrução tendentes a apurar da 
existência e consistência, no caso, de factos integradores 
da referida inexistência de ligação efetiva e da viabilidade 
da propositura duma ação administrativa de oposição à 
aquisição da nacionalidade portuguesa neles fundada.

XXXII. No caso apenas se extrai da factualidade apu-
rada que a recorrente, natural do Brasil (país onde residiu 
e que atualmente reside na Alemanha) casou, em outubro 
de 2003, com um cidadão português (nascido e que foi 
residente no Brasil, mas que atualmente, reside também 
na Alemanha), de quem tem duas filhas com nacionalidade 
portuguesa e que, em setembro de 2011 (isto é, cerca de 

07 anos depois), manifestou vontade de ser cidadã nacio-
nal, tendo, nessa declaração, afirmado haver contraído 
matrimónio com cidadão nacional e possuir ligação à 
comunidade portuguesa.

XXXIII. Perante este acervo factual, no essencial muito 
similar àquele que foi considerado no acórdão fundamento 
assim como ao que se mostra apurado na generalidade 
dos demais acórdãos supra citados; e considerando as 
regras relativas ao ónus de prova quanto à demonstração 
da inexistência de uma ligação efetiva à comunidade na-
cional; impõe -se concluir, no caso, que em face da parci-
mónia dos factos levados ao probatório o MP não logrou 
alegar/carrear e provar nos autos, como lhe era imposto, 
os factos demonstrativos da inexistência de tal ligação 
por parte da aqui recorrente, termos em que essa míngua 
factual não justifica, nem permite outra conclusão que 
não seja a da improcedência da presente ação ao invés 
do que havia sido julgado pelo TAC/L e confirmado pelo 
TCA/S no acórdão recorrido, julgamento este que, assim, 
não se pode manter ou sufragar».

Assim, aderindo -se ao entendimento constante do acór-
dão que ficou transcrito, que tem no presente caso perfeita 
aplicação, haverá que anular o aresto recorrido e julgar a 
acção de oposição à aquisição da nacionalidade portuguesa 
totalmente improcedente.

A uniformização da jurisprudência conflituante deve ser 
fixada, de forma idêntica à que foi estabelecida no mencio-
nado Ac. do Pleno de 16/06/2016, nos seguintes termos:

«Na ação administrativa de oposição à aquisição de 
nacionalidade portuguesa, a propor ao abrigo do disposto 
nos arts. 9.º, alínea a) e 10.º, da Lei n.º 37/81, de 3/10 (Lei 
da Nacionalidade), na redação que lhe foi introduzida pela 
Lei Orgânica n.º 2/2006, de 17/04, cabe ao Ministério 
Público o ónus de prova dos fundamentos da inexistência 
de ligação efetiva à comunidade nacional».

4 — Pelo exposto, acordam em conceder provimento ao 
recurso, anulando o acórdão recorrido e julgando a acção 
totalmente improcedente.

Sem custas, por isenção do recorrido.
Notifique -se e publique -se (artigo 152.º, n.º 4, do CPTA).
Lisboa, 7 de julho de 2016. — José Francisco Fonseca 

da Paz (relator) — Alberto Augusto Andrade de Olivei-
ra — Vítor Manuel Gonçalves Gomes — Alberto Acácio 
de Sá Costa Reis — Jorge Artur Madeira dos Santos — An-
tónio Bento São Pedro — Teresa Maria Sena Ferreira 
de Sousa — Carlos Luís Medeiros de Carvalho — José 
Augusto Araújo Veloso — Maria Benedita Malaquias Pires 
Urbano — Ana Paula Soares Leite Martins Portela — Ma-
ria do Céu Dias Rosa das Neves. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 21/2016/M

Aprova a orgânica da Direção Regional de Estradas

No contexto da previsão da Secretaria Regional dos 
Assuntos Parlamentares e Europeus no Decreto Regula-
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mentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, foi aprovada 
a respetiva orgânica através do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republi-
cado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, 
de 21 de janeiro.

Nessa sequência, torna -se imperioso proceder à aprova-
ção da orgânica da Direção Regional de Estradas, um dos 
serviços que integram a administração direta da Secretaria 
Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus.

Assim, nos termos do n.º 5 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 6/2015/M, de 10 de julho, al-
terado e republicado pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 3/2016/M, de 21 de janeiro, e ao abrigo da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, das alíneas c) e d) do 
n.º 1 do artigo 69.º e do n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, revisto e alte-
rado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado e republicado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 24/2012/M, de 30 de 
agosto, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/M, 
de 2 de janeiro, o Governo Regional da Madeira decreta 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Objeto, natureza, missão, atribuições e órgãos

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma aprova a estrutura orgânica da Di-
reção Regional de Estradas, abreviadamente designada 
por DRE.

Artigo 2.º
Natureza

A DRE é um serviço executivo central, integrado na 
estrutura da Secretaria Regional dos Assuntos Parlamenta-
res e Europeus, conforme decorre da alínea g) do n.º 1 do 
artigo 3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, 
de 12 de maio, sob a administração direta da Região Autó-
noma da Madeira, que prossegue as atribuições relativas 
ao setor das estradas.

Artigo 3.º
Missão

A DRE tem por missão assegurar a execução política do 
planeamento, da concretização e da gestão das infraestrutu-
ras rodoviárias da responsabilidade do Governo Regional 
da Madeira, nos termos do Decreto Legislativo Regional 
n.º 15/2005/M, de 9 de agosto, alterado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 1/2013/M, de 2 de janeiro, que procede 
à classificação das estradas regionais, e que não estejam 
afetas às concessões rodoviárias e do Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/93/M, de 4 de setembro, alterado pelo De-
creto Legislativo Regional n.º 10/96/M, de 4 de julho, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 25/2010/M, de 30 de de-
zembro, e alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 41/2012/M, de 28 de dezembro.

Artigo 4.º
Atribuições

1 — São atribuições da DRE:
a) Apoiar a Secretaria Regional dos Assuntos Parla-

mentares e Europeus na formulação e concretização das 
políticas relativas às estradas regionais e acompanhar a 
execução das medidas delas decorrentes;

b) Estudar, propor a implementação de medidas e definir 
normas técnicas de atuação que contribuam para a realiza-
ção dos seus objetivos, nomeadamente, para o desenvolvi-
mento, modernização e qualidade das estradas regionais;

c) Prestar serviços de limpeza, correção e escavação 
de taludes em altura, a entidades públicas ou privadas, de 
acordo com tabela de preços aprovada pelo membro do 
Governo Regional de que depende a DRE, com exceção 
dos serviços da administração pública regional, aos quais 
os serviços serão prestados graciosamente;

d) Promover, dirigir, acompanhar e executar as ativida-
des inerentes à planificação, construção, ampliação, remo-
delação, conservação e manutenção das estradas regionais;

e) Assegurar e desenvolver a fiscalização das obras 
incluídas no âmbito da sua atuação;

f) Executar as ações para prevenção da sinistralidade e 
para o incremento da segurança rodoviária;

g) Promover a realização periódica de recenseamentos 
de tráfego, bem como a inventariação permanente dos 
equipamentos coletivos sob a sua ação;

h) Promover relações de cooperação com entidades 
públicas ou privadas, nacionais, regionais ou estrangeiras, 
tendo em vista o aproveitamento das melhores potenciali-
dades para o desenvolvimento do sector das estradas;

i) Superintender na organização dos serviços que de si 
dependem;

j) Programar, promover e executar as ações necessárias à 
formação dos recursos humanos afetos aos serviços da DRE;

k) Promover as ações necessárias relativas ao aprovei-
tamento e desenvolvimento dos recursos patrimoniais e 
financeiros afetos aos serviços da DRE;

l) Assegurar, na área da engenharia, o acompanhamento 
permanente da execução dos planos operacionais referentes 
às concessões rodoviárias;

m) Utilizar e administrar os bens de domínio público ou 
privado da Região Autónoma da Madeira afetos a título 
permanente ou provisório, à sua atividade.

2 — Para os efeitos da alínea j) do n.º 1 do presente 
artigo, podem ser celebrados protocolos, com vista à reali-
zação de ações de formação, sem prejuízo da competência 
própria da DRE para promover formação ao pessoal dos 
seus serviços.

Artigo 5.º
Diretor regional

1 — A DRE é dirigida pelo diretor regional de estradas, 
adiante designado, abreviadamente, por diretor regional, 
cargo de direção superior de 1.º grau.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem con-
feridas por lei, das que decorram do normal exercício das 
suas funções ou que lhe sejam delegadas ou subdelegadas, 
compete, designadamente, ao diretor regional:

a) Promover a execução da política e prossecução dos 
objetivos definidos pelo Governo Regional da Madeira 
para o setor das estradas;
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b) Superintender a realização de estudos e outros traba-
lhos considerados importantes para o referido setor;

c) Exercer todos os poderes relativos à proteção, desocu-
pação, demolição e defesa administrativa da posse de terre-
nos e ou instalações que estejam ou venham a estar afetos 
à DRE e das obras por si contratadas ou realizadas;

d) Contratar com fornecedores ou empreiteiros e auto-
rizar despesas no âmbito e limite das suas competências;

e) Instaurar e decidir os processos de contraordenação 
relativos ao âmbito da atuação da DRE;

f) Emitir licenças ou autorizações de ocupação de es-
tradas e de terrenos sob a jurisdição da DRE, aplicando as 
taxas correspondentes, quando tal seja da sua competência 
nos termos definidos na lei;

g) Nomear nos termos legais, coordenadores de segu-
rança em projeto e coordenadores de segurança em obra;

h) Coordenar, orientar e dirigir os serviços da DRE e 
aprovar os regulamentos e normas de execução necessários 
ao seu bom funcionamento;

i) Coordenar superiormente a interligação dos serviços 
da DRE com outros organismos do Governo Regional;

j) Promover a gestão participativa por objetivos, criando 
as condições necessárias a uma maior descentralização 
e atribuição de responsabilidades, que conduzam a um 
aumento da eficiência dos diversos serviços;

k) Definir e propor para superior decisão tudo o que se 
torne necessário ao bom e correto funcionamento da DRE;

l) Assegurar a cobrança das receitas devidas, nomea-
damente pela prestação de serviços e emissão de licenças 
pela DRE e que constituem receita da Região;

m) Representar a DRE junto de outros serviços e en-
tidades.

3 — O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar 
competências, com possibilidade de subdelegação.

4 — O diretor regional é substituído, nas suas ausências 
e impedimentos, pelo diretor de serviços para o efeito 
designado.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 6.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da DRE obedece ao 
modelo de estrutura organizacional hierarquizado.

Artigo 7.º
Dotação de cargos de direção

A dotação de cargos de direção superior de 1.º grau e 
de direção intermédia de 1.º grau constam do anexo I ao 
presente diploma, do qual faz parte integrante.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 8.º
Sistema de gestão de pessoal

O pessoal da DRE integra o sistema centralizado 
de gestão previsto no Decreto Regulamentar Regional 
n.º 6/2015/M, de 10 de julho, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/M, de 21 de 
janeiro.

Artigo 9.º
Norma transitória

Até a entrada em vigor dos diplomas que aprovam a 
organização interna da DRE, mantêm -se em vigor a Porta-
ria n.º 11 -A/2013, de 14 de fevereiro, publicada no Jornal 
Oficial da Região Autónoma da Madeira, 1.ª série, n.º 19, 
de 14 de fevereiro, e o Despacho n.º 40 -A/2013, de 15 de 
fevereiro, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira, 2.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro, bem como 
as comissões de serviço dos titulares de cargos de direção 
intermédia naqueles previstas.

Artigo 10.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2013/M, 
de 14 de fevereiro.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em reunião do Conselho do Governo Regio-
nal de 8 de setembro de 2016.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Ma-
chado de Albuquerque.

Assinado em 19 de setembro de 2016.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 7.º 

Número
de

lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . 6


